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PARECER Nº 1277, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 221, DE 2020
De autoria do Deputado Castelo Branco, o projeto em epígrafe visa “dispor sobre a isenção no pagamento de multa de fidelidade nos contratos mantidos por consumidores com empresas de telefonia fixa ou móvel, TV por assinatura, internet ou assemelhados, durante a vigência de estado de calamidade pública em nível estadual”.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período de 2 a 8 de junho de 2020.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto pelo parecer 630/2021 que teve totalidade dos votos da Comissão.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 17, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é relevante para o direito dos consumidores pois visa desonerar aos contratantes de serviços de telefonia e internet dispensando do pagamento de multa acerca da fidelidade exigida pelas empresas, em caso de descontinuidade do serviço pelo consumidor.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 221 de 2020.

Dr. Jorge do Carmo – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DR. JORGE DO CARMO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/6/2024.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Felipe Franco
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator
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